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[bookmark: _Hlk74827811]PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL COMUM E DIESEL S10) PARA OS VEÍCULOS QUE COMPÕE A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO COM MICROCHIP, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM MONITORAMENTO VIA WEB.

PREÂMBULO
MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 036/2021
PROCESSO n° 6808/2021
DATA DA REALIZAÇÃO: 30/11/2021

· Recebimento das Propostas e documentação até às 14:00h do dia: 30/11/2021
· Abertura da Sessão de lances: 15:00H no dia: 30/11/2021
· Formalização de Consultas: 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para encerramento da etapa de credenciamento, www.licitacoes.caixa.gov.br “Acesso no link – Portal de Compras”;
· Problemas com conexão e/ou dúvidas sobre o “Portal de Compras Caixa”, telefone para 0800-7260104;
· Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF);
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes.caixa.gov.br “Acesso no link – Portal de Compras”.

1 - INTRODUÇÃO

1.1. A Secretaria Adjunta de Gestão Institucional da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, através do Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 2561/2021, comunica aos interessados que fará realizar no dia 30/11/2021 às 14:00 horas, licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo TIPO MENOR PREÇO em regime de empreitada por preço unitário, para CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL COMUM E DIESEL S10) PARA OS VEÍCULOS QUE COMPÕE A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO COM MICROCHIP, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM MONITORAMENTO VIA WEB, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 6.279/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.
1.2. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no dia e hora indicados no item 3 deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.
1.3. As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
1.4.	O edital se encontra disponível no Portal de licitações da Caixa, no seguinte endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br
1.5. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no portal de licitações da CAIXA, através do endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br
1.5.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas.
1.6. Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, forma indicada no item 1.5.
1.6.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis.
[bookmark: page2]1.7. Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do certame, que não adquiriram o Edital no mencionado órgão, obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.
1.8. Em caso de impossibilidade técnica dos licitantes em formular pedidos de esclarecimento, impugnações ao edital, recursos às decisões do pregoeiro, entre outros atos constantes neste edital, por instabilidade do sistema oficial de licitações da caixa econômica federal, fica designada via alternativa através do e-mail: cogecol@cabofrio.rj.gov.br 

1.8.1. Para utilização da via alternativa de contato prevista no item anterior, a licitante deverá comprovar a inviabilidade de fazê-lo por meio da via ordinária.

2 - DO OBJETO, DO REGIME DE EXECUÇÃO E DO PRAZO

2.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL COMUM E DIESEL S10) PARA OS VEÍCULOS QUE COMPÕE A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO COM MICROCHIP, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM MONITORAMENTO VIA WEB, conforme descrito e especificado no ANEXO I – Termo de Referência parte integrante deste Edital.
2.2. O presente Pregão rege-se pelo TIPO MENOR PREÇO em REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme os itens previstos no modelo de Proposta de Preços que integra o presente Edital, e suas demais disposições.
2.3. O Contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que demonstrada a vantajosidade para Administração Pública, limitando-se ao período máximo de 60 (sessenta) meses, na forma do Artigo 57, inciso II da Lei Federal 8666/93.
2.4. O valor global estimado da contratação é de R$ 6.005.744,85 (seis milhões, cinco mil, setecentos e quarenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), incluindo-se o valor estimado para o combustível, e a taxa de administração a ser aplicada sobre o valor dos combustíveis consumidos.
2.5. Estarão incluídas no valor constante no item 2.4 todas as custas com materiais, ferramentas, insumos, mão de obra, taxas e impostos ou quaisquer outros necessários à execução dos serviços, vedada qualquer cobrança de valor adicional.
2.6. O valor por litro de cada combustível não poderá ultrapassar o valor máximo constante no Sistema de Levantamento de Preços de ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para o município a que pertencer a unidade fornecedora.
2.7. Serão disponibilizados sem qualquer custo adicional para a Contratante, cartões magnéticos com microchip, para pronta utilização, para cada usuário e veículo cadastrado no sistema, disponibilizando-se inclusive cartões reserva, para os casos de dano, perda e roubo, conforme solicitado, levando-se em consideração a quantidade de veículos que compõe a frota automotiva do Município de Cabo Frio-RJ.
2.8. QUADRO DESCRITIVO E QUANTITATIVO ESTIMADO DO OBJETO

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	V. Unit.
	Subtotal
	Taxa de Administração

	1
	Gasolina comum
	litro
	450.000
	R$ 7,356
	R$ 3.310.200,00
	1.5%

	2
	Diesel S10
	litro
	430.000
	R$ 5,433
	R$ 2.336.190,00
	

	3
	Diesel Comum
	litro
	50.000
	R$ 5,412
	R$ 270.600,00
	

	Subtotal
	R$ 5.916.990,00
	R$ 88.754,85

	TOTAL
	R$ 6.005.744,85




3 - DA ABERTURA
3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e autenticação - em todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:

	Fase/Etapa
	DATA
	Horário

	Limite do Credenciamento
	30/11/2021
	13:00

	Limite de acolhimento das Propostas e documentos de habilitação
	30/11/2021
	14:00

	Início da Fase de Lances
	30/11/2021
	15:00



3.2. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária ou posterior:
Previsão Orçamentária:

Prefeitura Municipal de Cabo Frio
007 – Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
001 – Gabinete do Secretário
26 – Transporte
782 – Transporte Rodoviário
0026 – Transporte Rodoviário
2208 – Manutenção da Frota de Veículos
3390300100 – Combustíveis automotivos
807 – Royalties pelo excedente da produção

Fundo Municipal de Assistência Social
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0014 – Bolsa Família
2090 – Manutenção das Atividades
3390300100 – Combustíveis automotivos
861 – BL GBF FNAS

Fundo Municipal de Assistência Social
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0011 – Proteção social básica
2081 – Manutenção do PAIF 
3390300100 – Combustíveis automotivos
865 – BL PSB FNAS

Fundo Municipal de Assistência Social-944
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0017 – Proteção básica social estadual
2094 – Manutenção da proteção especial estadual
3390300100 – Combustíveis automotivos
910 – BL PSE ESTADUAL

05 – Fundo Municipal de Saúde
001 – Fundo Municipal de Saúde
003 – Custeio das ações e serviços public. Saúde
10 – Saúde
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
0055 – Saúde de média e alta complexidade
2236 – MAC – Manutenção das atividades
33.90.30.01.00 – Combustíveis automotivos
951 – FINANSUS ESTADO

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2546 – Manutenção atividades do desenvolvimento - Fundamental
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2547 – Manutenção atividades do desenvolvimento - Infantil
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2548 – Manutenção atividades do desenvolvimento – Infantil Pré
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação
  
4.2. Cumpre informar que o custo dos itens desta despesa não poderá ultrapassar o valor global estabelecido no item 2.4.

5 - TIPO DE LICITAÇÃO

5.1. O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO, considerando-se o (A) valor estimado dos combustíveis apresentado pela Administração; (B) o valor da taxa de administração proposta pela licitante, e (C) o valor de desconto sobre o valor dos combustíveis proposto pela licitante, na forma do modelo de Proposta, anexo a este Edital (ANEXO V).

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.
6.2. Não serão admitidas na licitação:
a)  As empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no Art. 7° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do Art. 87 da Lei n.º 8.666/93;
b) Pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame;
c) Pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
d) Pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93;
e) Pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção.
6.3. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.
6.3.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
6.4. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006.

7 - CREDENCIAMENTO
7.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao provedor do sistema na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal.
7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
7.2.1. O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados.
7.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.
7.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO.
[bookmark: _Hlk34037880]8.1. Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no período compreendido entre a data de início e de limite de acolhimento das propostas e documentação (especificado no item 3.1 do Edital).
8.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.3. Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.
8.4. Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
[bookmark: _Hlk34037917]9.1. Após o credenciamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação digitalizados, exigidos no item 12 do edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
9.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
9.1.2. A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço (ANEXO V), em arquivo digital de tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).
9.1.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas as que contenham a descrição do objeto, valor e eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet.
9.2. A cotação de preços engloba todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento será admitida.
9.3. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.
9.4. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.
9.5. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 90 (noventa) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3.
9.6. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, e caso persista o interesse do Município de Cabo Frio, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual período.
9.7. Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade.
9.8. As propostas formuladas para cada item terão sua admissibilidade analisada com base nos custos apresentados no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
9.9. As propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no item anterior serão desclassificadas.
9.10. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.11. Os valores indicados na planilha item  2.8. são balizados no preço médio obtido pela Tabela Referencial da Agência Nacional do Petróleo.
9.12. Fica ressalvada, em fase contratual, a variação apurada de acordo com a Tabela Referencial da Agência Nacional do Petróleo.
[bookmark: page5]
10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1. A partir do horário previsto no item 3.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, utilizando-se nesse Pregão o MODO DE DISPUTA ABERTO.
10.3. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema.
10.3.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.4. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.
10.5. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
10.6. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da sessão.
10.7. A etapa de envio de lances na sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema, pelo período de 02 (dois) minutos a cada novo lance ofertado.
10.8. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 10.7, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
10.9. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.
10.10. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
10.11. Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR VALOR GLOBAL, considerando-se o (A) valor estimado dos combustíveis apresentado pela Administração; (B) o valor da taxa de administração proposta pela licitante, e (C) o valor de desconto sobre o valor dos combustíveis proposto pela licitante, na forma do modelo de Proposta, anexo a este Edital (ANEXO V).
11.1.1. O valor estimado dos combustíveis (A) será apresentado a título de composição da proposta, devendo a licitante apenas replicar os valores estimados pela administração, sem alterá-los, limitando-se ao manejo de sua proposta aos campos (B) e (C), e VALOR TOTAL.
11.1.2. O valor a ser efetivamente pago pelo combustível corresponderá aos valores praticados pelos postos fornecedores no ato do abastecimento, limitando-se ao valor máximo previsto na Tabela Referencial de Preços da Agência Nacional do Petróleo para o município a que pertencer.
11.1.3. O valor da taxa de administração proposta pela licitante fica limitado ao PERCENTUAL MÁXIMO DE 1,50% (um e meio por cento), sob pena de desclassificação da proposta.
11.1.4. Os valores percentuais apresentados na proposta devem mencionar, no máximo, dois dígitos decimais após a vírgula. (Ex.: X,XX%)
11.1.5. Caso os valores nominais apresentados representem uma porcentagem com mais de dois dígitos decimais, serão aproximados para baixo, de forma a enquadrar-se neste requisito.
11.2. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 11.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor.
11.2.1. O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação.
11.3. Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenho sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.
11.3.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.
[bookmark: page6]11.3.2. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.
b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.
c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.
11.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
11.5. Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal.
11.6. A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1. Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, será agendado o prazo de 02 (dois) dias úteis, para o primeiro classificado encaminhar à Coordenadoria Geral de Compras e Licitação situada na sede da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, com endereço a Praça Tiradentes, s/n, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, toda sua documentação de habilitação prevista em edital, em cópias autenticadas, conforme documentação digitalizada já enviada pelo Sistema até a abertura da sessão pública, através de remessa expressa e registrada, inclusive:
a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem;
b) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, devidamente ajustada,
12.1.1. A comprovação de envio da documentação autenticada, no prazo de 02 (dois) dias úteis, se dará pelo envio digitalizado do Comprovante de Postagem nos Correios ou transportadora similar, ou de uma Declaração da própria empresa, informando a saída para entrega em mãos, pelo sistema da Caixa no mesmo campo específico para envio da Proposta Ajustada.
12.1.2. Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.
12.1.3. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.
[bookmark: page7]12.2. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar para sua habilitação:
a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f)  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 do Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI do Código Civil, as pessoas naturais incumbidas da administração.
g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa. 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
i) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de contribuintes do ICMS;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa relativa a Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa da União e Regularidade com as Contribuições Sociais previstas nas alíneas “a” e”d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014;
k) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, mediante apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos relativos à Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado;
l) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma Lei, mediante apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de Débitos relativos aos Tributos Municipais;
m) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.
n) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 
o) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura das propostas, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões de recuperação judicial – Lei no 11.101/2005. 

p) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula a seguir:

[bookmark: page8]ILG = (AC + RLP)/PE, onde
AC = Ativo circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

q) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do Artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
r) Tanto os cadastrados quanto os não cadastrados deverão atender aos critérios de qualificação que porventura estejam previstos no respectivo Termo de Referência.
s) As proponentes deverão apresentar atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
t) Declaração de capacidade de implantação do serviço contratado em 15 (quinze) dias úteis após a Ordem de Implantação do Serviço, em caso de contratação, sob pena de desclassificação da proposta.

12.5. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
12.6. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.
12.7. Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
12.8. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.
12.9. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.
12.9.1. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.
12.9.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

13 - DOS RECURSOS
13.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se até 30 (trinta) minutos após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. 
13.1.1. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.
13.2. As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por campos específico do Portal de Licitações da Caixa, desde que observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.
13.3. A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o item 13.1.
13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
[bookmark: page9]13.6. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.
[bookmark: page10]
14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
[bookmark: _GoBack]14.1. O pagamento referente ao objeto contratado será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da nota fiscal devidamente conferida e atestada pelo fiscal do contrato, e/ou comissão designada para este fim.
14.1.1. A forma de pagamento será depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA, após a apresentação dos seguintes documentos:
·  Nota Fiscal discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que certifique o recebimento definitivo do objeto do contrato;
·  Documentos de comprovação de regularidade fiscal;
14.2. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 inciso XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.
14.2.1. Fica estabelecida compensação financeira, para o caso de atraso no pagamento, a ser calculada do vencimento até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação do índice IPCA, e juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro-rata die, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da Contratada.
14.2.2. Fica estabelecida compensação financeira, para o caso de antecipação no pagamento, a ser calculada da data do efetivo pagamento até a data de vencimento, mediante aplicação do índice IPCA, e juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro-rata die.
14.3. Fica autorizada a Contratante a exercer a retenção dos créditos devidos a Contratada, na hipótese de eventual penalidade de multa aplicada, tanto quanto baste para sua cobertura;
14.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na nota fiscal/fatura será objeto de correção pela empresa e incorrerá na suspensão do prazo de pagamento até que seja definitivamente regularizado.
14.5. O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento da prestação de serviço ou fornecimento de bens/insumos realizados em desacordo com as especificações constantes no Contrato, ou do Termo de Referência.

15. - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
15.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo Secretário Municipal de Mobilidade Urbana, na qualidade de autoridade superior. 
15.1.1. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Secretário Municipal de Mobilidade Urbana será responsável pela adjudicação e homologação do procedimento, na qualidade de autoridade superior.
15.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, o licitante vencedor será convocado, por escrito, através do endereço eletrônico apresentado, para assinar o termo de contrato, no prazo e condições definidos.
15.2.1.  Fica vedada a substituição do Termo de Contrato de que trata o Art. 62 da Lei 8.666/93,
15.3. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para assinar o contrato, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração, mediante justificativa da parte adjudicatária.
15.4. Para efeito do item anterior, o contratado se compromete a enviar pessoa física revestida de competência para representá-lo junto ao Município de Cabo Frio, comparecendo pessoalmente, ao local que vier a ser designado.
15.5. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar o vínculo contratual ou não apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades previstas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93 com alterações posteriores.
15.6. A recusa injustificada do licitante vencedor sobre a aceitação do vínculo contratual dentro do prazo estabelecido sujeitará a aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de até 02 (dois) anos.
15.7. Nos casos previstos nos dois itens anteriores, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.
15.8. Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão.
15.9. Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.
15.10. O contrato poderá ser rescindido pelo Município:
 a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no Art. 78 da Lei 8.666/93;
b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pela Secretário Municipal de Mobilidade Urbana;
c) judicialmente, nos termos da legislação.
15.11. Se o Município não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, o mesmo ficará liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório.
15.12. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato.
15.13. O vencedor do presente certame deverá proceder junto aos órgãos competentes as licenças e autorizações relacionadas ao objeto contratado.
15.14. O não atendimento às providências acima exigidas ou a prestação de declaração de dispensa quando o objeto não o permitir ensejará a imediata rescisão contratual a qualquer tempo bem como a aplicação das penalidades cabíveis.

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
16.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, reconhecidos os direitos da administração, nos termos do inciso IX, do artigo 55, da Lei 8.666/93:
a) Advertência;
b) Multa administrativa;
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

16.2. O licitante que, convocado no prazo de 5 (cinco) dias, não se manifestar, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com A Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais.
16.3. A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.
16.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.
16.5.  A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 16.1:
a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade constante nas alíneas do item 16.1;
c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;
d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;
e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.
16.6. A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida no item 15.3, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência.
16.7. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 16.1:
a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) Será aplicada, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto.
16.8. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 16.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
16.8.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
16.9. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
16.10. Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 16.1, e no item 16.7, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, caso houver, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
16.11. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
16.12. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
16.12.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
16.12.2. A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis.
16.12.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
16.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. As penalidades previstas no item 16.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.
16.14. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o Município de Cabo Frio enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.
16.15. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Secretaria Adjunta de Gestão Institucional de Cabo Frio.
16.15.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 16.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal.

17- DAS RESPONSABILIDADES
17.1. O recebimento do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade da Contratada pela sua perfeita execução.
17.2. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
17.3. A CONTRATADA é exclusivamente responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, inexistindo qualquer hipótese de responsabilização da Contratante, seja solidária ou subsidiária.

[bookmark: page14]18 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO
18.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no Art. 73 da Lei nº 8.666/93.
18.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota fiscal, pelo(s) agente(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.
18.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal, mediante verificação da prestação do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
18.3.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
18.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Edital, no Termo de Referência ou na proposta, devendo ser substituídos, ou corrigidos, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
18.5. O recebimento será formalizado mediante recibo ou atestado expedido pela Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, devidamente assinado pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente;

19 - DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
19.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente justificado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa.
19.3. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no Art. 65, da Lei nº 8.666/93.
19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
[bookmark: page15]19.5. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.
19.6. Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXO III– MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO;
ANEXO IV– DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR 123/06;
ANEXO V– MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO;
ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO.

19.7. A homologação do resultado desta licitação não importará direito adquirido à contratação.
19.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.
19.9 O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Cabo Frio, 17 de novembro de 2021.

Jefferson Buitrago
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana


[bookmark: _Hlk87896973]ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
COMBUSTÍVEL
	1. DO OBJETO: 
1.1 Contratação do serviço de gerenciamento do fornecimento de combustíveis (gasolina, diesel comum e diesel s10) para os veículos que compõe a frota da prefeitura municipal de cabo frio, com utilização de cartão magnético com microchip, por meio de sistema informatizado e integrado, com monitoramento via web, que possibilite controle eficaz dos recursos empregados.
1.2 Os combustíveis fornecidos serão:
1.2.1 Gasolina comum;
1.2.2 Diesel S-10;
1.2.3 Diesel Comum
1.3 A contratação será por meio de licitação na modalidade pregão, do tipo MENOR PREÇO, em regime de empreitada por preço unitário.
1.4 A adjudicação será global, tendo em vista a facilidade de controle da execução dos serviços contratados.
1.5 A administração e o gerenciamento do fornecimento de combustíveis serão contratados de forma continuada e ininterrupta, por intermédio de rede credenciada, com utilização de sistema informatizado.
1.6 A CONTRATADA deverá garantir os produtos fornecidos e serviços executados pela sua rede credenciada, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.
1.7 O valor a ser pago pelo combustível será o preço de mercado à vista, previsto na bomba, para o combustível fornecido no posto credenciado, no dia do abastecimento, limitando-se ao valor máximo previsto na Tabela ANP para a data e o município a que pertencer o posto.
Preço do dia (limitado ao preço máximo ANP) – percentual desconto aplicado + taxa de administração= valor da NF


	2. JUSTIFICATIVA:
2.1 O objetivo da contratação é satisfazer a demanda de abastecimento dos veículos pertencentes a esta municipalidade, que atendem as autoridades municipais, transporte de servidores, bem como para atendimento a todos os assuntos relativos ao serviço desta Administração Pública, que requeiram o transporte de servidores, autoridades ou munícipes devidamente autorizados.
2.2 A não aquisição desses materiais implicaria na paralisação total de toda frota municipal, comprometendo todos os serviços administrativos, notadamente os de vigilância exercidos pela guarda municipal, os de atendimento aos alunos da rede pública municipal, dos serviços de assistência social, bem como os atendimento da saúde.
2.3 Não configura responsabilidade da Municipalidade em contratar a totalidade do valor indicado na estimativa apresentada, sendo certo que a contratação será em função do efetivo consumo realizado, que poderá ser reduzido ou aumentado, não estando a contratante adstrita a qualquer consumo ou cota mínima.
2.4 Os quantitativos estimados e a descrição dos produtos contemplam, também, os veículos que vierem a ser incorporados à frota da contratante, durante a vigência contratual.


	3. MEMORIAL DESCRITIVO:

	ITEM
	QUANT
	UND
	COMBUSTIVEL SEMMURB

	
	
	
	

	1
	200.000
	LT
	GASOLINA COMUM

	2
	75.000
	LT
	OLEO DIESEL S-10

	3
	50.000
	LT
	OLEO DIESEL COMUM

	
	
	
	

	ITEM
	QUANT
	UND
	FUNTRANS

	
	
	
	

	1
	50.000
	LT
	GASOLINA COMUM

	2
	10.000
	LT
	OLEO DIESEL S-10

	
	
	
	

	ITEM
	QUANT
	UND
	FMAS

	1
	60.000
	LT
	GASOLINA COMUM

	2
	15.000
	LT
	OLEO DIESEL S-10

	
	
	
	

	ITEM
	QUANT
	UND
	SEMUSA

	1
	110.000
	LT
	GASOLINA COMUM

	2
	190.000
	LT
	OLEO DIESEL S-10

	
	
	
	

	ITEM
	QUANT
	UND
	SEME

	1
	30.000
	LT
	GASOLINA COMUM

	2
	140.000
	LT
	OLEO DIESEL S-10




	

	4. TÉCNICAS QUANTITATIVAS:
4.1 A técnica quantitativa utilizada nesta aquisição foi baseada nas execuções anteriores (exercício 2020), sua variação crescente, no recente aumento da frota Municipal e em margem técnica suficientes a sua garantia de execução.
4.2 Os quantitativos e valores previstos são meramente estimativos, não havendo qualquer compromisso ao consumo total.

	5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1 Disponibilizar, comprovadamente, em até 15 (quinze) dias após assinatura do contrato, no mínimo 02 (dois) postos credenciados no Município de Cabo Frio, devidamente estruturados para o abastecimento e fornecimento dos combustíveis, sendo:
5.1.1 01 Posto que tenha uma distância máxima de até 15 km de distância da sede da Prefeitura Municipal localizada na Praça Tiradentes, s/nº – Centro de Cabo Frio-RJ; e 
5.1.2 01 Posto que tenha uma distância máxima de até 15 km de distância do Hospital de Tamoios – Rua Tatuí, s/nº - Tamoios, Unamar, Cabo Frio/RJ;
5.2 Disponibilizar, comprovadamente, em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, no mínimo, 01 (um) posto credenciado e estruturado para abastecimento e fornecimento dos combustíveis, para cada uma das regiões abaixo relacionadas no Estado do Rio de Janeiro; 
5.2.1 Região Metropolitana; 
5.2.2 Região Baixadas Litorâneas; 
5.2.3 Região Serrana; 
5.2.4 Região Norte Fluminense; 
5.2.5 Região Noroeste Fluminense; 
5.2.6 Região Centro-Sul Fluminense; 
5.2.7 Região do Médio Paraíba; 
5.2.8 Região da Costa Verde.
5.3 Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, em todos os dias da semana, e no mínimo das 07:00 às 20:00 horas.
5.4 As eventuais alterações ou mudanças dos postos credenciados devem ser comunicadas imediatamente aos fiscais do contrato, e a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, por escrito e/ou via correspondência eletrônica por endereço oficial.
5.5 Responsabilizar-se, exclusiva e diretamente, pelo respectivo pagamento aos postos credenciados, decorrentes dos abastecimentos realizados.
5.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com as especificações técnicas, nos termos da legislação vigente.
5.7 Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
5.8 Designar representante com poderes para solucionar quaisquer pendências decorrentes da execução do contrato
5.9 Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos com microchip, para pronta utilização, para cada usuário cadastrado no sistema, inclusive cartões reserva, para os casos de dano, perda e roubo, nos quantitativos solicitados pela Contratante, levando-se em consideração a quantidade de veículos pertencentes a frota municipal, e servidores autorizados a abastecê-los.
	QUANTITATIVOS ESTIMADOS DE CARTÕES PARA VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E MAQUINAS

	UNIDADE
	QUANTIDADE

	VEICULOS, EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS
	300



5.10 Manter credenciados postos com combustíveis que atendam, comprovadamente, aos padrões de qualidade do combustível, e que observem as normativas da ANP.
5.11 Comparecer, sempre que convocada, perante a Contratante em horário comercial, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer ocorrências relacionados com os serviços contratados.
5.12 Ser responsável exclusiva por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo poder público.
5.13 Executar os serviços objeto do presente Termo de Referência na devida forma, nos parâmetros e prazos pactuados, e observar todas as obrigações impostas pelo contrato, pelo edital e seus anexos.
5.14 Manter, durante a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações assumidas.
5.15 Credenciar junto à Contratante funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições dos serviços e receberá(ão) as instruções dos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistências necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual. 
5.16 Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante.
5.17 Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pelos Órgãos Fiscalizadores.
5.18 A CONTRATADA será responsável pelas despesas com o frete, a carga, a descarga, transporte, mão-de-obra, assim como quaisquer custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas físicas e financeiras e quaisquer despesas extras, necessárias e essenciais ao cumprimento das obrigações que envolvam o presente fornecimento, mesmo que não previstas no presente instrumento.
5.19 A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável por quaisquer compromissos assumidos perante terceiros, bem como por qualquer dano ou indenização em decorrência de atos praticados por seus empregados, prepostos ou subordinados, perante a Contratante ou a terceiros.
5.20 A CONTRATADA deverá observar e obedecer a todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais contidas neste Termo de Referência, na Ordem de Fornecimento, no Contrato e no Edital de Licitação e seus anexos.
5.21 A Ordem de Serviço será emitida pela Secretaria Gestora, após a assinatura do Contrato e emissão do empenho.
5.22 A CONTRATADA fornecerá o combustível de forma fracionada, de acordo com a demanda de cada automóvel da frota desta Administração Pública, iniciando-se mediante Ordem de Serviço.
5.23 A CONTRATADA deverá estar à disposição para atendimento a esta municipalidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, de segunda a sexta-feira, incluindo finais de semana e feriados.
5.24 A CONTRATADA deverá realizar as diligências relativas ao manejo do sistema e seus acessórios, tempestivamente, conforme os prazos abaixo designados:
5.24.1 Cadastrar novo veículo após sistema implantado – 2 dias a contar da solicitação
5.24.2 Entregar segunda via de cartão de veículo ou de usuário – 5 dias a contar da solicitação
5.24.3 Prover respostas as demandas dos fiscais – 5 dias a contar da solicitação
5.24.4 Solucionar problemas técnicos – 5 dias a contar da solicitação
5.25  Todos os estabelecimentos da rede credenciada deverão atender aos requisitos estabelecidos nas Resoluções ANP nº 41/2013 e ANP nº 57/2014

	6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1 São obrigações da Contratante:
6.2 Receber o objeto, de forma provisória e definitiva, nos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
6.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
6.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Contrato, no Termo de Referência, no Edital e seus anexos; 
6.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.8 Fornecer à Contratada, o cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores, contendo os seguintes dados: 
6.8.1 Tipo da frota (própria/terceirizada); 
6.8.2 Placa; 
6.8.3 Marca/Modelo; 
6.8.4 Ano de fabricação do veículo; 
6.8.5 Tipo de Combustível; 
6.8.6 Hodômetro; 
6.9 Estabelecer o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao Sistema de Gestão de Abastecimento, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial de toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades;
6.10 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;


	7. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
7.1 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da data da Ordem de Fornecimento inicial, ou Ordem de Execução de Serviço Inicial, a ser emitida após o processo de implantação, quando o objeto do contrato estiver apto a ser prestado.
7.2 A contratada deverá realizar a implantação do serviço objeto deste contrato, em até 15 (quinze) dias úteis após a Ordem de Implantação do Serviço 
7.3 O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que certificada a vantajosidade para a Administração Pública, limitado a sessenta meses, na forma do Art. 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

	8. PAGAMENTO:
8.1 O Município deverá pagar à CONTRATADA o valor efetivamente consumido, somado a respectiva taxa de administração, deduzido o desconto aplicado, conforme relatório de medição detalhado, apurado mensalmente.
8.2 O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento do objeto, na forma da prevista em contrato, mediante atestado por dois servidores.
8.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento a sede da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, à Rua João Pessoa, nº 516, Vila Nova, Cabo Frio-RJ.
8.4 Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 
8.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelos agentes competentes. 
8.6 A nota fiscal compreenderá o período de 30 dias de adimplemento do objeto contratual, designando como referência o mês calendário predominante no período.
8.7 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
8.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 1% ao mês pro rata die. 
8.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preço.
8.10 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, em sua redação vigente no momento da emissão.



	9. CONTROLE E EXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
9.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante do CONTRATANTE, para atuar na condição de fiscal do contrato, ou por comissão de fiscalização, na forma do Art. 67 da Lei nº 8666/1993, conforme ato de nomeação pela autoridade competente.
9.3 O objeto do contrato será recebido na seguinte forma:
9.3.1 provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota fiscal, pelo(s) agente(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.
9.3.2 definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal, mediante verificação da prestação do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado emitido pelo fiscal do contrato ou comissão de fiscalização
9.4 O fiscal do contrato, ou comissão de fiscalização, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
9.5 A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 
9.6 Os combustíveis deverão seguir as seguintes disposições:
9.6.1 Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação específica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP.
9.6.2 A CONTRATADA deverá manter controle dos estabelecimentos de abastecimento quanto à regularidade e qualidade dos combustíveis.
9.6.3 No caso de identificação da adulteração de combustíveis, infrações legais ou normativas cometidas pelos estabelecimentos credenciados, a CONTRATADA se obriga a informar de imediato à CONTRATANTE e denunciar às autoridades competentes as irregularidades, adotando em paralelo medidas necessárias ao saneamento.


	10. VALOR ESTIMADO:
10.1 Valor global estimado do contrato é de R$ 6.005.744,85 (seis milhões, cinco mil, setecentos e quarenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), conforme tabela abaixo:

	VALORES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	V. Unit.
	Subtotal

	1
	Gasolina comum
	litro
	450.000
	R$ 7,356
	R$ 3.310.200,00

	2
	Diesel S-10
	litro
	430.000
	R$ 5,433
	R$ 2.336.190,00

	3
	Diesel Comum
	litro
	50.000
	R$ 5,412
	R$ 270.600,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO DOS COMBUSTÍVEIS
	(A) R$ 5.916.990,00

	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ESTIMADA
	Em percentual 
	Em valor nominal

	Gerenciamento do fornecimento de combustíveis
	1,50%
	(B) R$ 88.754,85

	DESCONTO A INCIDIR SOBRE OS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS
	Em percentual 
	Em valor nominal

	
	xx,xx%
	(C) R$ xxxxxx

	VALOR GLOBAL (=A+B-C)
	R$ 6.005.744,85




	11. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:

Prefeitura Municipal de Cabo Frio
007 – Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
001 – Gabinete do Secretário
26 – Transporte
782 – Transporte Rodoviário
0026 – Transporte Rodoviário
2208 – Manutenção da Frota de Veículos
3390300100 – Combustíveis automotivos
807 – Royalties pelo excedente da produção

Fundo Municipal de Assistência Social
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0014 – Bolsa Família
2090 – Manutenção das Atividades
3390300100 – Combustíveis automotivos
861 – BL GBF FNAS

Fundo Municipal de Assistência Social
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0011 – Proteção social básica
2081 – Manutenção do PAIF 
3390300100 – Combustíveis automotivos
865 – BL PSB FNAS

Fundo Municipal de Assistência Social-944
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0017 – Proteção básica social estadual
2094 – Manutenção da proteção especial estadual
3390300100 – Combustíveis automotivos
910 – BL PSE ESTADUAL

05 – Fundo Municipal de Saúde
001 – Fundo Municipal de Saúde
003 – Custeio das ações e serviços public. Saúde
10 – Saúde
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
0055 – Saúde de média e alta complexidade
2236 – MAC – Manutenção das atividades
33.90.30.01.00 – Combustíveis automotivos
951 – FINANSUS ESTADO

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2546 – Manutenção atividades do desenvolvimento - Fundamental
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2547 – Manutenção atividades do desenvolvimento - Infantil
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2548 – Manutenção atividades do desenvolvimento – Infantil Pré
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação

12. DECLARAÇÃO LEI Nº 101/2000 ART. 16 e 17 

12.1 Declaração que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.


	13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
13.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
13.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3 Fraudar na execução do contrato;
13.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5 Cometer fraude fiscal; 
13.1.6 Não mantiver a proposta.
13.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
13.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
13.2.2 Multa administrativa, em valor a ser definido em fase de apuração, limitada a 20% do valor do contrato.
13.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
13.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
13.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
13.3 Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
13.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.


	14. FORMAÇÃO DE PREÇOS E MEMORIAL DESCRITIVO

14.1 Em 1º de Novembro de 2021, pelo servidor Leandro de Sousa Caçador, com base no preço médio previsto na Tabela Oficial da Agência Nacional do Petróleo para o Município de Cabo Frio-RJ. 
14.2 A taxa de administração estimada foi baseada nos TR abaixo descritos considerando a média dos percentuais praticados.

	TR
	TX ADM
	MÉDIA TX ADM

	BODOCO - PE
	2%
	1,5%

	CASIMIRO ABREU - RJ
	1%
	

	RECEITA FEDERAL - DF
	1,5%
	





	15. SISTEMA
15.1 O sistema de gerenciamento integrado, parte integrante do objeto do contrato, deverá controlar e registrar todos os abastecimentos realizados, permitindo a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e financeiros, com identificação de toda e qualquer transação efetuada na rede credenciada, possibilitando o efetivo controle e gestão sobre os veículos, usuários e respectivas despesas.
15.2 O sistema de gerenciamento integrado deverá viabilizar o abastecimento de combustíveis, até o limite estabelecido para cada cartão, a ser determinado pelo Contratante, o qual não poderá ser ultrapassado, sem expressa autorização.
15.3 O sistema utilizará cartão magnético para a realização da operação de abastecimento, vinculado ao respectivo veículo, validado por meio de senha, de forma que seja identificado o veículo e o usuário responsável pelo abastecimento.
15.3.1 O Sistema deve permitir que diferentes usuários abasteçam o mesmo veículo, e que o mesmo usuário abasteça diferentes veículos, de maneira que seja sempre identificado o veículo e o usuário que realiza cada abastecimento.
15.4 O Sistema deverá permitir o bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha, de forma on-line pelo(s) administrador(es) a ser(em) designado(s) pela Contratante.
15.5 O comprovante de abastecimento, deverá conter as seguintes informações: 
15.5.1 Identificação do posto (Nome e Endereço); 
15.5.2 Identificação do veículo (placa/fabricante/modelo); 
15.5.3 Tipo de Combustível; 
15.5.4 Quantidade em litros; 
15.5.5 Valor por litro;
15.5.6 Valor da operação; 
15.5.7 Identificação do Condutor;
15.5.8 Hodômetro do veículo, no momento do abastecimento; 
15.5.9 A data e hora da operação; 
15.6 Os abastecimentos realizados além dos limites estabelecidos para cada cartão serão de responsabilidade da Contratada.
15.7 A contratada deverá fornecer até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao serviço prestado, por meio digital, um relatório, que descreva todas as operações efetuadas no mês anterior, do qual deverão constar as seguintes informações: 
15.7.1 Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação. 
15.7.2 Histórico das operações realizadas pela frota contendo: 
15.7.3 Data; 
15.7.4 Hora; 
15.7.5 Identificação do estabelecimento; 
15.7.6 Identificação do condutor; 
15.7.7 Identificação do veículo (placa/fabricante/modelo); 
15.7.8 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 
15.7.9 Tipo de Combustível; 
15.7.10 Quantidade em litros; 
15.7.11 Valor unitário por litro de combustível; 
15.7.12 Valor total da operação em R$ (reais); 
15.7.13 Média de consumo por litro; 
15.7.14 Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo contratante; 
15.7.15 Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 
15.7.16 Volume de litros, por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo de combustível consumido pela frota; 
15.7.17 Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre outros.
15.8 As informações disponibilizadas via WEB, deverão conter: 
15.8.1 Registro informatizado dos dados de abastecimento, disponíveis para consulta via internet, em tempo real, no momento que se efetuar a operação online; 
15.8.2 Relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados; 
15.8.3 Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características dos veículos e equipamentos automotivos, para a frota, para o veículo e para o usuário, contendo, no mínimo: tipo de combustível; preço unitário limite por litro; quantidade mensal de litros; limite mensal de consumo; identificação de tentativas de abastecimento frustradas, seja por incorreção na senha, ou por exceder o limite estabelecido.
15.8.4 Orientações acerca cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão; 
15.9 A CONTRATANTE poderá exigir a emissão de relatório específico para atender suas necessidades, desde que dentro dos objetivos relacionados ao controle da frota, ressalvada a razoabilidade da solicitação.
15.10 A CONTRATADA deverá permitir o acesso da CONTRATANTE ao banco de dados e relatórios gerenciais, via internet, 24 horas por dia, todos os dias, durante a vigência do contrato.
15.11 Os postos credenciados serão detalhadamente identificados com as seguintes informações: 
15.11.1 Nome Fantasia; 
15.11.2 Razão Social; 
15.11.3 CNPJ; 
15.11.4 Inscr. Estadual; 
15.11.5 Endereço; 
15.11.6 Bairro; 
15.11.7 Cidade; 
15.11.8 Telefone; 
15.11.9 Email / Contato; 
15.11.10 CEP. 
15.12 O sistema deverá permitir permanentemente a inclusão e exclusão de usuários e veículos. 
15.13 A CONTRATADA deverá manter cadastro atualizado de toda a frota ativa e inativa cadastrada no sistema, bem como dos usuários autorizados a registrar os abastecimentos.
15.14 O Sistema deverá garantir a plena segurança e integridade de todas as informações tratadas.
15.15 O sistema deverá permitir, a qualquer tempo a exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota do contratante, permitindo a leitura de arquivos XLS, PDF, XML, DOC ou TXT, contendo todos os dados de relatório de abastecimento já mencionados.
15.16 O sistema deverá ser compatível, no mínimo, com os sistemas operacionais Windows 95/98/XP/2000/Vista/Seven/8/10/11 e Linux, com os navegadores MS Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome, e também com ferramentas de escritório Microsoft Office 97/2000/XP/2003/365/2007/2010/2013/2016/2019, LibreOffice e BrOffice, ou outro que possa vir ser a utilizado pela CONTRATANTE, desde que amplamente utilizado no mercado, sendo de responsabilidade da CONTRATADA quaisquer softwares adicionais necessários ao seu acesso.
15.17 Todo o investimento necessário à implantação do sistema, como a instalação dos equipamentos de leitura, softwares de gravação e transmissão de dados, credenciamento da rede, manutenção do sistema e treinamento de pessoal, fornecimento de manuais de operação e tudo mais que se fizer necessário para o bom funcionamento e operação do sistema, será de responsabilidade da CONTRATADA, cuja previsão de cobertura está incluída na taxa de administração estabelecida no instrumento contratual a ser assinado, não cabendo nenhum ônus adicional à CONTRATANTE e não sendo permitida qualquer alegação de incompatibilidade com os sistemas de informática utilizados pela CONTRATANTE.
15.18 Para atender a alguma excepcionalidade, o sistema deverá possibilitar o lançamento manual das transações, de forma a manter os serviços contratados em casos de pane ou de inoperância do sistema informatizado no local de abastecimento ou ainda de perda dos cartões dos veículos ou dos usuários.
15.19 A rede credenciada deverá estar equipada de forma a integrar o sistema de abastecimento com a utilização dos cartões de abastecimento por veículo e por usuário.
15.20 No ato abastecimento será obrigatória a utilização do cartão do veículo e/ou do usuário, que deverá(ão) possuir senha individual.
15.21 Não será permitido abastecimento de veículos não cadastrados ou realizados por pessoa não identificado ou previamente autorizada.
15.22 A CONTRATANTE deverá estabelecer para cada veículo ou usuário um limite de crédito (em moeda nacional corrente ou em litros a serem abastecidos), o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do fiscal do contrato. As transações realizadas pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito serão de total responsabilidade da CONTRATADA.
15.23 O sistema contratado deverá permitir alterações on-line nos limites inseridos inicialmente, bem como o bloqueio/desbloqueio/troca de senha, com operações individualizadas.
15.24 O sistema deverá possibilitar o bloqueio imediato do uso de qualquer cartão.
15.25 A CONTRATADA deverá fornecer tantos cartões magnéticos quantos forem solicitados pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional, sendo estimado o número de 300 veículos/máquinas.
15.26 O Sistema deverá emitir comprovante da transação contenda as informações a seguir, independente de solicitação do usuário:
15.26.1 Data/Hora; 
15.26.2 Identificação do posto; 
15.26.3 Identificação do usuário; 
15.26.4 Identificação do veículo (placa/fabricante/modelo); 
15.26.5 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 
15.26.6 Tipo de Combustível; 
15.26.7 Quantidade em litros; 
15.26.8 Valor unitário por litro de combustível; 
15.26.9 Valor total da operação em R$ (reais); 
15.26.10 Saldo (crédito restante).
15.27 Em casos excepcionais, em que a transação for realizada off-line, ou seja, mediante preenchimento manual de formulário ou outro meio cabível, o registro deverá preservar as mesmas informações constantes no subitem anterior.
15.28 A CONTRATADA deverá fornecer manuais operacionais de acordo com o porte de autorização e controle, mantendo-os atualizados em todas as bases de gerenciamento, bem como fornecer manual simplificado a todos os operadores do sistema. 
15.29 A CONTRATADA deverá prover suporte técnico operacional através de atendimento via correio eletrônico (e-mail) ou de telefonia para solução de inconsistências técnicas apresentadas nos serviços.


	16. IMPLANTAÇÃO
16.1 A Contratada deverá implantar o serviço, objeto do Contrato, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a Ordem de Implantação do Serviço.
16.2 O processo de implantação do Sistema pela contratada compreende as seguintes atividades: 
16.2.1 Cadastramento dos veículos; 
16.2.2 Cadastramento dos usuários; 
16.2.3 Definição da logística da rede de postos credenciados; 
16.2.4 Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos; 
16.2.5 Fornecimento ao contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados; 
16.2.6 Treinamento dos usuários; 
16.2.7 Fornecimento dos cartões para os veículos; 
16.2.8 Fornecimento dos cartões para os usuários, caso aplicável;
16.2.9 Fornecimento das senhas para os usuários;
16.3 As senhas deverão ser informadas de forma segura e inviolável, através de correspondência, eletrônica ou comercial, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, a partir da solicitação.

	17. TREINAMENTO DOS USUÁRIOS E GESTORES
17.1 A contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o contratante, programa de capacitação de pessoal para os usuários e gestores envolvidos na utilização de todos os recursos do Sistema, incluindo: 
17.1.1 Operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito; 
17.1.2 Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão de Relatórios; 
17.1.3 Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para saná-las; 
17.1.4 Aplicação prática do Sistema; 
17.1.5 Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.


	18. PREÇO DOS COMBUSTÍVEIS / TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
18.1 A contratada disponibilizará, por meio do sistema, informações dos preços praticados nos postos que abasteceram a frota, em R$/Litro, por tipo de combustível, em ordem crescente de valores, identificando o posto de abastecimento.
18.2 Será pago o preço de mercado à vista, previsto na bomba, para o combustível fornecido no posto credenciado, no dia do abastecimento, limitando-se ao valor máximo previsto na Tabela ANP para a data e o município a que pertencer o posto.
Preço do dia (limitado ao preço máximo ANP) – percentual desconto aplicado + taxa de administração= valor da NF
18.3 Quanto aos municípios que não foram contemplados no levantamento inicial deste TR, caberá a contratada anexar a nota fiscal a “síntese de preços praticados” na região abastecida, expedida pela ANP, e aplicar o mesmo procedimento acima.

	19. DA SUBCONTRATAÇÃO:
19.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, exceto mediante prévia e expressa anuência da Contratante.


                  
Cabo Frio, xx de xxxxxx de 2021.

_________________________________________________
JEFFERSON BUITRAGO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA



ANEXO II
Papel Timbrado da Empresa

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO


À Comissão de Licitações	
Pregoeiro e Equipe de Apoio


Prezado Senhores,


Em atenção ao Edital de Licitação nº XXX/2021 declaramos que cumprimos todos os requisitos de habilitação necessários para participar da licitação em epígrafe.

Declaramos que temos conhecimento e aceitamos as condições constantes no Edital de Licitação em referência e seus anexos, bem como, a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações de 08 de junho de 1994, e a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e que não há ocorrência ou fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Declaramos ainda, capacidade técnica e logística para implantação do objeto do contrato em 15 (quinze) dias úteis após a Ordem de Implantação do Serviço


(Local e data)



Assinatura do representante legal da Empresa
Carimbo do CNPJ


[bookmark: page21]ANEXO III
Papel timbrado da Empresa
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
À Comissão de Licitações
Pregoeiro e Equipe de Apoio


Prezados Senhores,
Em atenção ao Edital Pregão Eletrônico n° XXX/2021 nossa empresa declara que:

· Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice- Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;

· Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;

· Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;

· Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art.27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a parti de quatorze anos, na condição de aprendiz.
(Local e data)

Assinatura do representante legal da empresa
[bookmark: page22]Carimbo do CNPJ


ANEXO IV
Papel Timbrado da Empresa

À Comissão de Licitações
Pregoeiro e Equipe de Apoio


DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 2006


........................(Razão Social da Licitante)..........................., inscrita no CNPJ n° ......................, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade n° ............................. e do CPF n° .............................. DECLARA, para fins do disposto no Edital, do Pregão Eletrônico n° XXX/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da lei, que está empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar n° 123 de 2006.


DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo 4° do art.3° da Lei Complementar supracitada.

(Local/Data)



_____________________________________________
(Nome e Assinatura do Representante Legal)
Carimbo do CNPJ
[bookmark: page23]
ANEXO V
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO


Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para o serviço de gerenciamento do fornecimento de combustíveis (gasolina, diesel comum e diesel s10) para os veículos que compõe a frota da prefeitura municipal de cabo frio, com utilização de cartão magnético com microchip, por meio de sistema informatizado e integrado, com monitoramento via web, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 036/2021. Processo: nº 6808/2021.

	Razão Social:

	CNPJ:

	VALORES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	V. Unit.
	Subtotal

	1
	Gasolina comum
	litro
	450.000
	R$ 7,356
	R$ 3.310.200,00

	2
	Diesel S-10
	litro
	430.000
	R$ 5,433
	R$ 2.336.190,00

	3
	Diesel Comum
	litro
	50.000
	R$ 5,412
	R$ 270.600,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO DOS COMBUSTÍVEIS
	R$ 5.916.990,00 (A)

	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ESTIMADA
	Em percentual 
	Em valor nominal

	Gerenciamento do fornecimento de combustíveis
	xx,xx%
	(B) R$ xxxx

	DESCONTO A INCIDIR SOBRE OS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS
	Em percentual 
	Em valor nominal

	
	xx,xx%
	(C) R$ xxxxxx

	VALOR TOTAL PROPOSTA (=A+B-C)
	R$ xxxxxxxx







ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO Nº XXX / 2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6808/2021
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX / 2021


CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO E A EMPRESA XXXX PARA O SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL COMUM E DIESEL S10) PARA OS VEÍCULOS QUE COMPÕE A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO COM MICROCHIP, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM MONITORAMENTO VIA WEB.


O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº xxxx, com sede na Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Cabo Frio-RJ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SEMMURB, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Mobilidade Urbana, Sr. xxxxxxxx, brasileiro, XXXX, XXXXXXXXXX, portadora da Carteira de Identidade (RG) n° XXXXXXXXXX, expedida pelo “XXXX” inscrito no C.P.F. sob o n° XXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, neste ato denominada CONTRATANTE e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, situada a XXXXXXXXXX, neste ato representada pela sua representante legal XXXXXXXXXXXXXXX, Brasileiro, Estado Civil, comerciante, portador da C.I. XXXXXXX, expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, firmam o presente, sendo as partes doravante denominadas, respectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADO, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/ 2021 e Processo Administrativo nº 6808/2021, que reger-se-á pela Lei Federal 10.520/2002,  Lei 8.666/93, Decreto Federal n.°10.024/2019 e suas alterações e pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente contrato, que será gerido pela Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/1993, vinculando as partes ao edital e anexos do Pregão Eletrônico nº ____/_____, bem como à proposta da CONTRATADA, na conformidade do que consta o Processo Administrativo nº 6808/2021.

1.1. O detalhamento da prestação de serviço, bem como todas as informações referentes ao objeto contratado são apresentadas no Termo de Referência, ANEXO I do edital, que é parte integrante deste instrumento independente de transcrição.

1.2. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos pela Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/1993, e ainda pelas disposições que as complementarem, alterarem ou regulamentarem.

1.3. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO E DO PREÇO

2.1. O presente contrato tem por objeto o SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL COMUM E DIESEL S10) PARA OS VEÍCULOS QUE COMPÕE A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO COM MICROCHIP, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM MONITORAMENTO VIA WEB, em tempo real.

2.2. O Termo de Referência, e suas especificações, são consideradas partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição, com os quais se compromete integralmente a parte Contratada.

2.3. O serviço contratado engloba as atividades de suporte técnico, e manutenção preventiva e corretiva necessária a ininterrupta prestação do objeto contratado, sem custo adicional, durante toda a vigência do contrato. 

2.4. Fica reconhecido o caráter essencial do objeto contratado, devendo a empresa Contratada dispor de todos os meios ordinários e alternativos, de forma a garantir a continuidade do serviço.

2.5. A abertura de chamados de reparo ou manutenção deverá ser realizada prioritariamente através de correio eletrônico, ou mensagem instantânea. Nos casos de indisponibilidade de acesso a este serviço, o atendimento poderá ser realizado por telefone, obrigando-se a Contratada a disponibilizar outros meios de contato para a Contratante caso seja necessário para o rápido e eficaz cumprimento deste contrato.

2.6. Fica estabelecido que os softwares e equipamentos prestados pela Contratada devem atender a todas as normas técnicas aplicáveis.



CLÁUSULA TERCEIRA
DO VALOR DO CONTRATO


3.1. O	valor global estimado para o presente contrato é de R$ ____ (__________)

3.2. Fica estabelecido o quantitativo estimado por item para o presente contrato, na forma da planilha abaixo.



	[bookmark: _Hlk84263423]Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	V. Unit.
	Subtotal

	1
	Gasolina comum
	litro
	450.000
	R$ 7,356
	R$ 3.310.200,00

	2
	Diesel S-10
	litro
	430.000
	R$ 5,433
	R$ 2.336.190,00

	3
	Diesel Comum
	litro
	50.000
	R$ 5,412
	R$ 270.600,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO DOS COMBUSTÍVEIS
	(A) 5.916.990,00

	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ESTIMADA
	Em percentual 
	Em valor nominal

	Gerenciamento do fornecimento de combustíveis
	1,50%
	(B) R$ XXX

	DESCONTO A INCIDIR SOBRE OS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS
	Em percentual 
	Em valor nominal

	
	xx,xx%
	(C) R$ xxxxxx

	VALOR GLOBAL ESTIMADO (=A+B-C)
	R$ X.XXX.XXX.XX



3.3. O valor global, e os quantitativos previstos são estimados, apenas para os devidos fins legais, presumindo o consumo máximo para o período de 12 (doze) meses, inexistindo obrigação ao consumo total dos valores ou quantitativos apresentados.

3.4. A remuneração do objeto contratado ocorrerá de acordo com o combustível efetivamente consumido, no preço estabelecido por litro para cada combustível, somada a taxa de administração, deduzido o percentual de desconto aplicado.

3.5. Estão incluídos no valor do contrato todos os custos com materiais, ferramentas, insumos, mão de obra, taxas e impostos ou quaisquer outros necessários à execução dos serviços;

3.6. A despesa decorrente deste Contrato correrá nas seguintes contas do orçamento vigente:
Prefeitura Municipal de Cabo Frio
007 – Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
001 – Gabinete do Secretário
26 – Transporte
782 – Transporte Rodoviário
0026 – Transporte Rodoviário
2208 – Manutenção da Frota de Veículos
3390300100 – Combustíveis automotivos
807 – Royalties pelo excedente da produção

Fundo Municipal de Assistência Social
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0014 – Bolsa Família
2090 – Manutenção das Atividades
3390300100 – Combustíveis automotivos
861 – BL GBF FNAS

Fundo Municipal de Assistência Social
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0011 – Proteção social básica
2081 – Manutenção do PAIF 
3390300100 – Combustíveis automotivos
865 – BL PSB FNAS

Fundo Municipal de Assistência Social-944
001 – Gabinete do Secretário
08 – Assistência Social
244 – Assistência Comunitária
0017 – Proteção básica social estadual
2094 – Manutenção da proteção especial estadual
3390300100 – Combustíveis automotivos
910 – BL PSE ESTADUAL

05 – Fundo Municipal de Saúde
001 – Fundo Municipal de Saúde
003 – Custeio das ações e serviços public. Saúde
10 – Saúde
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
0055 – Saúde de média e alta complexidade
2236 – MAC – Manutenção das atividades
33.90.30.01.00 – Combustíveis automotivos
951 – FINANSUS ESTADO

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2546 – Manutenção atividades do desenvolvimento - Fundamental
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2547 – Manutenção atividades do desenvolvimento - Infantil
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação

Prefeitura municipal de Cabo Frio
012 – Secretaria Municipal de Educação
0162 – Gestão administrativa
2548 – Manutenção atividades do desenvolvimento – Infantil Pré
33.90.30.00 – Material consumo
200 – Ordinário educação


CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO

4.1. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da ordem de execução de serviço inicial, a ser emitida após o processo de implantação, quando o objeto do contrato estiver apto a ser prestado.

4.2. O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma do Art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA QUINTA
DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. Os serviços serão prestados em regime de empreitada por preço unitário. 

5.2. A contratada deverá implantar o serviço objeto deste contrato em até 15 (quinze) dias úteis após a Ordem de Implantação do Serviço, a ser emitida pela Contratante.

5.1. SISTEMA

5.1.1.   O sistema tecnológico integrado deverá viabilizar:

5.1.2. A limitação do abastecimento máximo permitido para cada veículo, a ser determinado pela Contratante, o qual não poderá ser ultrapassado, salvo expressa autorização.

5.1.3. O sistema utilizará cartão magnético para a operação de abastecimento, vinculado ao respectivo veículo, validado por meio de senha, de forma que seja identificado o veículo e o usuário responsável pelo abastecimento.

5.1.4. A atualização em tempo real dos abastecimentos realizados.

5.1.5.   O bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha, de forma on-line.

5.1.6.   A emissão comprovante de abastecimento, contendo as seguintes informações:

a) Identificação do posto (Nome e Endereço);
b) Identificação do veículo (fabricante/modelo/placa);
c) Tipo de Combustível e/ou serviço utilizado;
d) Hodômetro do veículo, no momento do abastecimento;
e) A data e hora;
f) Quantidade em litros;
g) Valor da operação;
h) Identificação do Condutor.

5.1.7.	Os abastecimentos e uso de serviços realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito serão de total responsabilidade da contratada.

5.1.8.	A contratada deverá fornecer até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao serviço prestado, por meio digital, um relatório, que descreva todas as transações efetuadas no mês anterior, do qual deverão constar as seguintes informações:

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação;
b) Histórico das operações realizadas pela frota contendo:
- Data;
- Hora;
- Identificação do estabelecimento;
- Identificação do condutor;
- Identificação do veículo (fabricante/modelo/placa);
- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;
- Tipo de Combustível;
- Quantidade em litros;
- Valor unitário por tipo de combustível;
- Valor total da operação em R$ (reais);

c) Média de consumo por litro;
d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo contratante;
e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;
f) Volume de litros, de gastos realizados por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo de combustível consumido pela frota;
g) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre outros;
5.1.9. As informações disponibilizadas via WEB, deverão conter:
a) Registro informatizado dos dados de abastecimento, disponíveis para consulta via internet, no momento que se efetuar a operação online;
b) Relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados;
c) Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características dos veículos e equipamentos automotivos, contendo, no mínimo, as seguintes restrições:
- Para a frota: preço unitário limite por litro, quantidade mensal de litros;
- Por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em R$ por transação e em R$/mês;
- Para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de ocorrências por tentativas frustradas.
d) Orientações acerca cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão;
e) Identificação do usuário no momento do abastecimento através da senha pessoal;
f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução tecnológica utilizada pela contratada, os quais deverão ser disponibilizados, se necessário, para os Órgãos Fiscalizadores, sem qualquer ônus para o contratante;
g) A exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota do contratante, permitindo a leitura de arquivos TXT, XLS, PDF ou XML, contendo, no mínimo, as seguintes informações:
- Nome, endereço e CNPJ completo do posto credenciado;
- Data do abastecimento;
- Hodômetro no momento do abastecimento;
- Tipo de combustível;
- Valor total do abastecimento;
- Valor por litro;
- Quantidade de litros;
- Identificação do veículo;
- Identificação do usuário;
- Natureza de outros serviços utilizados;

h) O fornecimento para a Contratante do cadastro dos postos credenciados com as seguintes informações:
- Nome Fantasia;
- Razão Social;
- CNPJ;
- Inscr. Estadual;
- Endereço;
- Bairro;
- Cidade;
-Contato;
- CEP.
j) Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos abastecimentos realizados na rede credenciada.

5.2. IMPLANTAÇÃO

5.2.1. A contratada deverá implantar o serviço, objeto deste Termo de Contrato em até 15 (quinze) dias úteis após a Ordem de Implantação do Serviço a ser emitida pela Contratante.

5.2.2. O processo de implantação do Sistema pela contratada compreende as seguintes atividades:

a) Cadastramento dos veículos; 
b) Cadastramento dos usuários;
c) Definição da logística da rede de postos credenciados; 
d) Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;
e) Fornecimento a Contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;
f) Treinamento dos usuários;
g) Fornecimento dos cartões para os veículos;
h) Fornecimento dos cartões e senhas para os condutores;

5.3. TREINAMENTO DOS GESTORES

5.3.1. A contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o contratante, programa de capacitação de pessoal para o(s) gestor(es) envolvidos na utilização do Sistema, incluindo:

a) Operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito;
b) Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão de Relatórios;
c) Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para saná-las;
d) Aplicação prática do Sistema;
e) Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.

5.4. PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

5.4.1. A contratada disponibilizará por meio do sistema, informações dos preços praticados nos postos credenciados, em R$/Litro, por tipo de combustível, em ordem crescente de valores.

5.4.2. A contratada será responsável pelo pagamento do combustível aos postos credenciados.

5.4.3. Será pago para o combustível fornecido, o preço de mercado à vista, previsto na bomba no posto credenciado, no dia do abastecimento, limitando-se ao valor máximo previsto na Tabela ANP para a data no município a que pertencer o posto.

PREÇO DO DIA (LIMITADO AO PREÇO MÁXIMO ANP) – PERCENTUAL DESCONTO APLICADO + TAXA DE ADMINISTRAÇÃO = VALOR DA NF

5.4.3.1. Quanto aos municípios que não foram contemplados no levantamento inicial deste TR, caberá a contratada anexar a nota fiscal a “síntese de preços praticados” na região abastecida, expedida pela ANP, e aplicar o mesmo procedimento acima.

5.5.	SEGURANÇA NO FORNECIMENTO
5.5.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos e da ocorrência de situações adversas, inclusive falta de energia elétrica, a contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial, do qual conste informação do número da autorização de abastecimento, a ser transcrito para formulário específico da contratada, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais do contratante.

5.5.2. A contratada deverá prestar suporte técnico ao contratante, através de Serviço de Atendimento ao Cliente, por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita o acesso através de ligação local, com atendimento 24 horas, todos os dias do ano, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico.


5.6. VARIAÇÃO DA DEMANDA

5.6.1. As quantidades estimadas neste contrato contemplam aumento de frota municipal previsto e variação de demanda. O pagamento será realizado conforme o efetivo consumo, não estando a Contratante adstrita aos quantitativos estimados, aos valores estimados, ou a qualquer cota mínima.

CLÁUSULA SEXTA
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6. Caberá ao fiscal do Contrato receber o objeto do contrato, conferir e atestar na forma devida, bem como acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato;

6.1. Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação;

6.2. O Secretário Ordenador de despesas deverá indicar fiscal de contrato com aptidão técnica e que detenha as competências necessárias para cumprir encargo e quando necessário incluir antes da nomeação, curso voltado para qualificação da fiscalização.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento e execução do objeto contratado, mediante atestação firmada pelo fiscal do contrato, ou comissão designada para este fim.

7.2. A Nota fiscal deverá ser atestada por 01 (um) servidor, que não seja o ordenador de despesa, ou o fiscal do contrato, totalizando atestado por 02 (dois) servidores da administração.

7.3. A CONTRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista.

7.4. Satisfeitas as obrigações previstas, o pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da nota fiscal.

7.5. A nota fiscal compreenderá o período de 30 dias de adimplemento do objeto contratual, designando como referência o mês calendário predominante no período.

7.6. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo(s) agente(s) competente(s). 

7.7. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação na devida forma. 

7.8. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 1% ao mês pro rata die. 

7.9. A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009. 

7.10. Os créditos devidos em favor da Contratada poderão ser retidos a fim de garantir o pagamento de eventuais penalidades impostas, em virtude de inadimplemento contratual.
CLÁUSULA OITAVA
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

8. A CONTRATANTE obriga-se a:

8.1. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as etapas dos serviços supracitados, inclusive designando um ou mais fiscais do contrato, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/1993; 

8.1.1. A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem as responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, e às suas consequências e implicações, próximas ou remotas.

8.2 Expedir a Ordem de Execução do Serviço ou documento equivalente;

8.3. Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou previstas;

8.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.5. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

8.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.7. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.8. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

8.10. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.12. Fornecer à Contratada, o cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores, contendo os seguintes dados:

- Tipo da frota (própria); 
- Prefixo;
- Placa;
- Marca; 
- Modelo; 
- Chassi;
- Tipo de Combustível;
- Ano de fabricação do veículo; 
- Hodômetro;
- Nome;
- Registro funcional;

8.13. Estabelecer o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao Sistema de Gestão de Abastecimento, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial de toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades;

8.14. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

CLÁUSULA NONA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. A CONTRATADA obriga-se a:

9.1. Executar o serviço com eficiência e qualidade, dentro das especificações e dos prazos estipulados;

9.2. Informar ao gestor do contrato, assim que identificar, qualquer anomalia, que impeça a perfeita execução dos serviços, solicitando novos prazos, se necessários.

9.3. Fornecer, às suas custas, todos os materiais, ferramentas, insumos e mão de obra, necessários à execução dos serviços;

9.4. Reparar, corrigir, modificar e substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem quaisquer vícios ou defeitos que embaracem a sua finalidade.

9.5. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato;

9.6. Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos ao CONTRATANTE e a terceiros, em consequência dos serviços, inclusive os que possam afetar os serviços a cargo de concessionárias;

9.7. dispor de todos os meios ordinários e alternativos, de forma a garantir a ininterrupta continuidade do serviço sob pena de responsabilidade por danos materiais e imateriais.

9.8. Ser única, integral e exclusivamente responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da prestação dos serviços, objeto deste contrato, respondendo por si e por seus sucessores, ficando obrigados a repará-los imediatamente, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas;

9.9. Ser única, integral e exclusivamente responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, fiscais, securitárias ou previdenciárias, bem como por todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos extraordinários, despesas com instalações e equipamentos necessários aos serviços contratados, e, em suma, todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização da prestação de serviços, até a sua entrega, perfeitamente concluída;

9.10. Ser única, integral e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais decorrentes do contrato.

9.11. Disponibilizar profissionais com qualificação técnica adequada para a prestação dos serviços contratados;

9.12. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus cooperados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por eles, ao CONTRATANTE ou a terceiros;

9.13. Ser única, integral e exclusivamente responsável por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

9.14. Ser única, integral e exclusivamente responsável por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

9.15. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto.

9.16. Disponibilizar, comprovadamente, em até 15 (quinze) dias após assinatura do contrato, no mínimo 02 (dois) postos credenciados no Município de Cabo Frio, devidamente estruturados para o abastecimento e fornecimento dos combustíveis, sendo:
9.16.1. 01 Posto que tenha uma distância máxima de até 15 km de distância da sede da Prefeitura Municipal localizada na Praça Tiradentes, s/nº – Centro de Cabo Frio-RJ; e 
9.16.2. 01 Posto que tenha uma distância máxima de até 15 km de distância do Hospital de Tamoios – Rua Tatuí, s/nº - Tamoios, Unamar, Cabo Frio/RJ;
9.17. Disponibilizar, comprovadamente, em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, no mínimo, 01 (um) posto credenciado e estruturado para abastecimento e fornecimento dos combustíveis, para cada uma das regiões abaixo relacionadas no Estado do Rio de Janeiro; 
9.17.1. Região Metropolitana; 
9.17.2. Região Baixadas Litorâneas; 
9.17.3. Região Serrana; 
9.17.4. Região Norte Fluminense; 
9.17.5. Região Noroeste Fluminense; 
9.17.6. Região Centro-Sul Fluminense; 
9.17.7. Região do Médio Paraíba; 
9.17.8. Região da Costa Verde.

9.18.	Providenciar em até 15 (quinze) dias, conforme requerimento o credenciamento de Postos de Abastecimentos de Combustíveis, que não estejam credenciados, exceto mediante justificativa de inviabilidade de fazê-lo.

9.18.1.	O não cumprimento do credenciamento solicitado, na forma do subitem anterior, será admitido quando:
a) exista impedimento logístico ou tecnológico para o credenciamento do Posto de Combustível, devidamente justificado;
b) houver recusa do Posto de Combustível, devidamente comprovado.
c) o Posto de Combustível indicado não esteja de acordo com as normativas vigentes.

9.19.	Zelar que os Postos Credenciados funcionem em todos os dias da semana, no horário das 07:00h às 20:00h.

9.20.	Comunicar imediatamente eventuais alterações ou mudanças dos postos credenciados, por escrito e/ou via correio eletrônico.

9.21.	Responsabilizar-se, exclusivamente, pelos pagamentos decorrentes dos abastecimentos, diretamente aos postos credenciados.

9.22.	Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com as especificações técnicas, nos termos da legislação vigente.

9.23.	Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

9.24.	Designar representante com poderes para solucionar quaisquer pendências decorrentes da execução do contrato.

9.25.	Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos com microchip, para pronta utilização, para cada usuário cadastrado no sistema, inclusive cartões reserva, para os casos de dano, perda e roubo, nos quantitativos solicitados, considerando o quantitativo estimado de 300 veículos.

9.26.	Não credenciar posto de abastecimento de combustível que esteja sancionado pelo não cumprimento da legislação vigente sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA e INEA.

9.27.	É de responsabilidade da contratada certificar-se do fornecimento, pelos postos credenciados, de combustíveis em conformidade com os padrões de qualidade previstos pela ANP e demais entidades relacionadas.

9.28.	Os danos que porventura sejam acarretados aos veículos, em razão de utilização de combustíveis de qualidade imprópria, fornecido por postos credenciados pela contratada, que não atendam as normas da ANP, serão de inteira responsabilidade da Contratada.

9.30.	Comparecer, sempre que convocada, em horário comercial, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados.

9.31.	Manter, durante a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações assumidas.

9.32.	Contratar por sua conta todos os seguros exigidos por lei; e sobre riscos a que se julgar exposta em face das responsabilidades que lhe cabem direta ou indiretamente sobre o objeto deste Contrato. 

9.33.	Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pelos Órgãos Fiscalizadores.

9.34.	Cientificar, imediatamente, a Contratante qualquer ocorrência que se verificar.

9.35.	Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Contratante.

9.36.	Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela Contratante.

9.37.	Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

9.38.	A CONTRATADA será responsável pelas despesas com o frete, a carga, a descarga, transporte, mão-de-obra, assim como quaisquer custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas físicas e financeiras e quaisquer despesas extras, necessárias e essenciais ao cumprimento das obrigações que envolvam o presente fornecimento, embora não previstas no presente instrumento.

9.39. A CONTRATADA deverá disponibilizar contato para atendimento a esta municipalidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, incluindo finais de semana e feriados.

9.40. A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o presente instrumento para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO

10. A presente contratação não cria qualquer vínculo empregatício ou estatutário entre o CONTRATANTE e os profissionais que executarão o serviço, nem gera para estes o direito de serem posteriormente admitidos como servidores municipais e nem o de serem aproveitados nos órgãos da administração direta ou indireta ou, ainda, fundação instituída ou mantida pelo Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar eventuais acréscimos ou supressões nos casos previstos no Art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA RESCISÃO

12. O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos Artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, apurados ou estimados.

12.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão do presente Contrato poderá ser:

12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; Nestes casos, a rescisão poderá acontecer independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo o executado até o momento da rescisão.

12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde que haja conveniência para a Administração;

12.3.3. Judicial, nos termos da Legislação.

12.4. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DAS SANÇÕES

13.1. Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do CONTRATANTE, o Município poderá impor à CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;

13.1.3. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por prazo de até 2 (dois) anos;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior;

13.1.5. Impedimento, de acordo com o Art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:
a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação; 
c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) não manter a proposta após a homologação;
e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
f) fraudar a execução do contrato;
g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;
13.2. A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.

13.3. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

13.4.  A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 13:

a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade constante nas demais alíneas do item 13;

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

13.4. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 13:

 a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) Será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.

13.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 13, perdurará pelo mesmo tempo que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

13.5.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

13.6. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, respeitado o limite do Art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

13.6. A aplicação de quaisquer sanções não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

13.6.1. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

13.6.2. A defesa do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis.

13.6.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

13.7. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o CONTRATANTE enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

13.8. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Secretaria Adjunta de Gestão Institucional de Cabo Frio.

13.9. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nos itens 13.1.3.; 13.1.4.; 13.1.5., de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal.

13.10. As multas impostas à CONTRATADA em decorrência desse Contrato poderão ser deduzidas dos créditos que possuir perante a Contratante.

13.11. Caso não haja saldo suficiente, a CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 10 (dez) dias, sob pena de rescisão unilateral do Contrato.
13.12. As penalidades aqui descritas podem ser aplicadas sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA COBRANÇA JUDICIAL

14. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente termo far-se-á pelo processo de execução fiscal.

14.1. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá pelos honorários de advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

15. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando a irregularidade decorrer de:
15.1. Calamidade Pública;
15.2. Eventos naturais;
15.3. Outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por laudo pericial do Município.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, salvo mediante prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
DO FORO

17. Fica eleito o foro da Comarca de Cabo Frio com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na presença das suas testemunhas abaixo subscritas.


Cabo Frio, ____ de ______________ de _________.



_____________________________________
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana



______________________________________
CONTRATADA
Testemunhas:

1.	___________________________________
CPF: ____________________________________

2.	___________________________________
CPF:  ____________________________________
Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Cabo Frio-RJ
cogecol@cabofrio.rj.gov.br
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